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    Crítica apaixonada




    Mário Hélio




    As datas oficiais compartilham com as estátuas em praça pública o paradoxo de que são feitas para glorificar a memória, mas quase ninguém se lembra delas, e poucos sabem o que significam. 1817 tem um tanto disso em Pernambuco. Faltando pouco mais de um lustro para completar-se o bicentenário dos acontecimentos que a magnificaram, é mais do que oportuna a nova edição deste livro. Deveria ser adotado nas escolas.




    Um jovem de 28 anos o escreveu. Agora, no centenário do nascimento do autor, o melhor modo de fazer a festa é publicar suas obras, como faz a Cepe nesta nova edição de um livro simples e claro.




    O que diria Amaro Quintas das celebrações quase recentes do 1808 tão o oposto a 1817? O seu livro responde:




    “A pusilanimidade de um rei que não teve a atitude patriótica e máscula de bater-se pela sua terra, abandonando-a covardemente aos estropiados e desmuniciados soldados de Junot, ia repercutir sobre o Brasil transformando-lhe a história, íamos sofrer, como disse Alberto Torres, ‘uma síncope de evolução política’.”




    Na sua crítica sem concessão a D. João VI, ele acompanha expressamente João Ribeiro e se opõe à tentativa de reabilitação feita por Oliveira Lima. Se é duro com o rei, ainda mais se mostra com 1808 e a “canalização de parasitas da metrópole para cá”.




    A compreensão lúcida do peso do sistema acima dos indivíduos é somente um dos tantos índices da maturidade desta obra de juventude. O esmiuçar do peso do nacionalismo, nativismo e emancipacionismo na revolução mantém a qualidade didática e a utilidade desta obra. Mesmo quando cresceram tanto a bibliografia e a popularização dos livros de história (principalmente os escritos por jornalistas), o 6 de março pernambucano ainda pode render novas leituras, e nisto o livro de Amaro Quintas é fonte indispensável.




    Num tempo como o atual em que a coragem, a altivez, o entusiasmo e a firmeza se rarificam quase à inexistência, este livro traz uma lição não só de história, de ética, de patriotismo, mesmo quando o patriotismo se dá a custo de libras e librés de carne e sangue.




    A melhor elite de Pernambuco poderia olhar para 1817 como um espelho. Se vivesse naquela época, Amaro Quintas decerto estaria entre os revolucionários, se cabe aqui o anacronismo. A sua história é de franca simpatia por eles e de explícito reproche às invectivas de historiadores como Varnhagen e cronistas como Tollenare. É neste ponto, aliás, que a sua narrativa mais se coloquializa, no limite algumas vezes da linguagem informal e de interjeições.




    Ele faz mais: não somente como historiador, mas como um ‘advogado’ dos heróis e mártires. Reúne provas e os defende contra as calúnias póstumas.




    Não é somente na crítica apaixonada e direta de aspectos e personagens específicos da Revolução de 1817 que esta obra se impõe. Também no que ensina, em termos gerais, sobre as revoluções no Brasil:




    “As revoluções brasileiras nunca foram rigorosamente populares. Como, aliás, todas as revoluções. A massa, por si só, é impotente para realizações de grande vulto. Especialmente no Brasil colonial, onde o nível de educação era baixíssimo. O sistema português foi, neste ponto, de uma grosseria espantosa. A metrópole não só descurou completamente o aspecto intelectual de educação como também seu lado moral e cívico”.




    Ao sublinhar a seiva moral que nutre a interpretação de fatos tão pretéritos, não se a separa das virtudes de história social deste livro. De especial interesse é o que contém sobre a ignorância e a submissão dos brasileiros, bem como sobre a visão dos revolucionários a respeito da liberdade aos negros e do envolvimento destes e dos mestiços na insurreição, fazendo lembrar inclusive que a bandeira de 1817 foi obra de mestiços: desenhada pelo mulato Antônio Alves e confeccionada pelos alfaiates José de Ó Barbosa e Francisco Dornellas Pessoa.




    Amaro Quintas atribui ao excesso de idealismo dos revolucionários a razão precípua do seu fracasso. Idealismo conjugado a crasso amadorismo, vale ressaltar. E dentro disto a precariedade neles daquilo que realmente importa em coisas assim: inteligência, estratégia, competência militar. Com objetividade, o historiador não hesita em listar os erros cometidos em 1817. Tantos e tão ingênuos, que as falhas parecem crônicas do fiasco anunciado. Também não titubeia em assinalar o que deveria ter sido o caminho – ou a atitude – que deveriam ter tomado os revolucionários. Não deixa, no entanto, de destacar com franqueza o quanto a elevação moral daqueles caídos serve de exemplo e inspiração.




    É, portanto, o Pernambuco “das revoluções libertárias”, amado pelos poetas, o tema deste livro e, como sabem os poetas, uma história contada sob a perspectiva dos vencidos (muito antes de isso se tornar quase uma moda na historiografia) termina sempre por comprovar que “o mundo é para quem nasce para o conquistar/ E não para quem sonha que pode conquistá-lo, ainda que tenha razão”.


  




  

    A Revolução de 18171





    Nilo Pereira




    Em 1939, Amaro Quintas concorreu ao concurso de História da Civilização do Ginásio Pernambucano com a tese A gênese do espírito republicano em Pernambuco e a Revolução de 1817.




    No prefácio à sua tese esclareceu: “Este trabalho, antes de ser uma tese para concurso, é uma definição de atitude”.




    Definia muito bem o itinerário de sua obra e de sua vida de historiador.




    Com efeito, o livro, todo ele, é uma atitude. Amaro se posiciona diante do republicanismo, salientando: “Porque falar em República é falar no Brasil”.




    Antes de fazer a larga e profunda análise da Revolução de 1817, em Pernambuco, investiga o nosso liberalismo republicano, as tendências do povo brasileiro representado, em tantos lances dramáticos, pelos heróis e mártires das nossas revoluções.




    A importância da tese, que agora sai em segunda edição, já como livro autônomo, de certo modo desvinculado da burocracia oficial dos concursos, está justamente nessa abrangência: trata-se de um largo painel da história das ideias liberais no Brasil.




    Temos em Amaro Quintas — não somente neste livro, como em tantos outros, sobretudo em O sentido social da Revolução Praieira, em sexta edição – o historiador nada historizante.




    Para ele, a História é uma participação no processo social do povo. É o próprio povo agindo, deliberando, fazendo-se ouvir nos seus reclamos de justiça social e de compreensão do bem comum.




    É assim que encara a Revolução de 1817, a mais bela das nossas revoluções, a mais representativa do nosso instinto republicano. Uma revolução que foi governo. Que teve a sua Lei Orgânica, documento sugestivo do nosso Direito Público.




    Uma revolução muito afim do espírito liberal do historiador Amaro Quintas.




    Nas páginas deste livro – que foi tese e é agora uma bíblia do civismo pernambucano – , não há apenas uma história: há um sentimento, uma vivência, uma atmosfera liberal que nos permite ver além dos próprios fatos. A História é uma vivência. Nada mais admirável, nesse terreno, do que o livro do padre Antônio Vieira – História do futuro – escrito no século 17, quando fazer história era tocar no passado, abrir túmulos e reviver figuras distantes que se perderam, muitas delas, na voragem do tempo.




    O grande pioneirismo de Pernambuco na História nacional é justamente o inconformismo. Sem isso não teria havido a epo­peia dos Guararapes, que nos deu a unidade brasileira, o grande milagre de uma nação diversificada e una, ao mesmo tempo.




    Amaro aprofunda esse estudo. Não é somente o historiador, é o sociólogo, é o pesquisador que vai a todas as fontes para nos dar o retrato de corpo inteiro de uma época. Pois que a Revo­lução de 1817 é uma época, um estado de espírito.




    Por isso mesmo quem escrever a História de Pernambuco não se haverá de restringir aos fatos e às datas; há de sentir que, por trás de um processo cronológico, meramente datal, está um sentimento que Gilberto Freyre chama “pernambucanidade”, e que é a percepção psicossocial da nossa vida e do nosso compor­tamento.




    Com razão, insurge-se Amaro Quintas contra aqueles que enxergam ainda hoje nas revoluções pernambucanas de 1817 e de 1824 manifestações de separatismo. Essa falsa tese foi levantada por historiadores áulicos, à frente o visconde de Porto Seguro, considerado o Pai da História brasileira.




    História documentalista, mas interpretativa, não. Porque a alma pernambucana escapou à sensibilidade de historiadores apressados e levianos, que viram nos movimentos republicanos – ou, melhor, nos movimentos de Independência – apenas o ins­tinto separatista, que nunca existiu.




    Discordo do historiador Amaro Quintas, quando ele diz que, escrevendo este livro, limitou-se a coordenar o que havia sobre o assunto.




    Ele foi muito além disso. Traçou com mão de mestre – o mestre que já era em 1939 – uma admirável exegese do ideal republicano e revolucionário.




    Eis por que a sua tese extrapola um concurso que não chegou a ser realizado e vem até os dias atuais magnificamente oportuna e penetrante, de modo a ser um documento escrito para todos os tempos.




    Assevera Amaro Quintas que a revolução fracassou por excesso de idealismo.




    Talvez tenha sido. Aqueles homens eram, a seu modo, utópicos, visionários do futuro, lutadores que, de antemão, talvez considerassem a causa perdida. Luís do Rego Barreto não ia ter a flexibilidade política de Caetano Pinto de Miranda Montenegro.




    O erro foi terem dado à revolução um testamento republi­cano, com que se quebra uma tradição já nacional, que José Bo­nifácio, sábio humanista, preservou: a tradição monárquica, quando da proclamação da Independência do Brasil.




    Mas tem razão Amaro Quintas, houve excesso de idealismo. Houve bravura. Houve generosidade. Foi a mais cordial das nossas revoluções. Os governantes que então assumiram o poder, em Pernambuco, timbraram por sua objetividade, pelo seu realismo e pelas antecipações do seu Projeto de Lei Orgânica, que consa­grava o princípio da liberdade de imprensa, antes mesmo que houvesse imprensa como tal.




    Entendo que este livro do mestre Amaro Quintas – um scholar que tanto tem honrado a Universidade Federal de Per­nambuco – deve ser um breviário cívico de professores e alunos, cuja formação filosófica deva estar ao abrigo de falsas ideias a respeito de nós mesmos. A Revolução de 1817 – salienta o autor desta obra exemplar – teve um sentido nacional. Não houve tempo, é bem de ver, de fazer as necessárias articulações com o resto do país, que já era – ao menos por definição – Reino Unido a Portugal e Algarves.




    Estranha contradição essa: um Reino Unido, com o príncipe regente e sua corte no Rio de Janeiro, a julgar uma revolução pelos mesmos processos e métodos com que havia sido sufocada a Inconfidência Mineira...




    Este livro de mestre Amaro Quintas sai sem alterações. O texto é o mesmo. Não é preciso dizer que as ideias são as mesmas. E que o seu nobre sentimento pernambucano lhe permitiu cons­truir um monumento a uma Revolução maior, infelizmente esquecida.




     




    Recife, 11 de fevereiro de 1983.




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 Prefácio à 2ª edição, 1985.


      


    


  




  

    




    À memória de minha inesquecível esposa Edith. Homenagem à dignidade de sua vida e à grandeza de sua alma.
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    Capítulo 1




    O BRASIL E A DESCENTRALIZAÇÃO




    Aformação do Brasil leva-o à descentra­lização. Desde o primeiro século, o tablado geográfico e o sis­tema de colonização adotado arrastaram-no à dispersão político-administrativa. Esta terra imen­sa, que Gandavo e frei Vicente compararam a uma harpa,2 pela fatalidade geográfica induziu a metrópole à única política consentânea com o ambiente físico e com a sua própria situação de país colonizador com fraco contingente de habitantes: a descentralização. O Portugal que nos descobriu, aquele Portugal heroico de 500, ainda impregnado dos lan­ces épicos contra os mouros e contra os castelhanos, aquele Por­tugal de Ourique e de Aljubarrota, era um país de fraca densidade de população. Tendo, em 1527, cerca de 1.122.112 habitantes,3 atirado à aventura da Índia, com um pé no Oriente e o outro no Ocidente, tinha, na sua conquista americana, de adotar um sis­tema que, contemporizando com a fatalidade da geografia, reali­zasse o sonho de domínio em além-mar. As máximas preocupações iniciais foram para a Índia, onde o saque, eclipsando a glória lusitana nos oceanos, transformava “toda a política colonial em uma ladroeira aventurosa, na qual fraternizavam o Rei e o sol­dado”.4




    O reino voltava-se para as especiarias e as riquezas fabulosas daquele império que o Gama fundara. O Brasil esquecido. O Brasil que incidira no pessimismo de Vespúcio, precursor direto de todo o ceticismo nacional posterior, não valia a pena. Mas a concorrência estrangeira e o esgotamento das fontes orientais le­varam o luso ao povoamento da terra ultramarina. De logo, D. João III compreendeu a impossibilidade do sistema oficial. A vas­tidão do território e a exígua população da metrópole anulavam todos os seus esforços e impossibilitavam um início de coloniza­ção feito pela Coroa. A tentativa de Martim Afonso limitara-se a São Vicente. Era preciso, porém, explorar o todo.




    O francês era uma ameaça constante. Já Cristóvão Jacques, na sua ação de polícia das costas, tinha aconselhado um processo mais racional. Veio então o sistema das capitanias hereditárias. E com ele o legado da descentralização para o Brasil. A colonização particular, tal como a tentara D. João III, era a única aconselhá­vel naquele momento. O espírito português voltado ainda para a Índia e para as conquistas africanas, não se interessaria pelas coi­sas americanas, senão com as regalias oriundas das doações e dos forais. A metrópole não possuía recursos para avassalar toda a terra e somente despertando ambições, estribadas em concessões feudais, conseguiria a exploração da região que o Tratado de Tordesilhas lhe concedera. O regime das donatarias, se era uma capi­tulação do absolutismo do sistema centralizador português, era, porém, o resultado de uma compreensão mais ampla da necessi­dade de colonizar, respeitando os imperativos da base física. So­bretudo tendo em vista a pequena quota de população do reino. A argúcia dos estadistas coloniais ia promulgar o início da nossa evolução política.




    O sistema das capitanias era descentralizador e fomentador das autonomias regionais. Os capitães-mores, verdadei­ros senhores feudais, recebiam nas doações poderes amplos. Para galardoar os donatários com aquele sentido de quase soberania, que lhes outorgara, o rei foi obrigado a alterar a própria legisla­ção: “e para todo o que dito he derogo a Ley Mental, e quaes quer outras Leis Ordenaçõens, Direitos, Grozas, Costumes que em contrario disto haja, ou possa haver por qual quer guia ou modo que seja, posto que sejam taes que fosse necessário serem aqui expressas e declaradas”.5




    O desejo de ser a “Costa, e terra do Brasil mais povoada do que até agora foi”6 forçou o rei a capitular com o particularismo local. As franquias concedidas importavam no lançamento do germe do federalismo. As doações determinavam, como disse Varnhagen, a cessão de direitos majestáticos.7 As concessões judiciá­rias faziam com que o donatário pudesse “por si, e por seu Ouvi­dor estar a elleição dos Juizes e Officiaes, e alimpar e apurar as pautas, e passar Carta de confirmação aos ditos Juizes, e Offi­ciaes as quaes se chamarão pero dito Capitão e Governador, e elle porá Ouvidor que poderá conhecer de acçõens novas a dez léguas donde estiver e de appelaçõens e aggravos conhecerá em toda a dita Capitania e Governança... e nos casos crimes ey por bem que o dito Capitão e Governador e seu Ouvidor tenham ju­risdição e alçada de morte natural inclusive em Escravos, e Gentios; e assi mesmo em Piães Cristãos homes livres, e em todos os casos assi para absolver, como para condemnar sem haver appelação nem aggravo, e nas pessoas de mor calidade terão alçada de dez annos de degredo, e até cem cruzados de pena, sem appelação nem aggravo, e porem nos quatros casos seguintes a saber: heresia, quando o herético lhe for entregue pelo Ecclesiastico, e treição, e sodomia, e moeda falça terão alçada em toda pessoa de qualquer calidade que seja para condemnar os culpados á morte, e dar suas Sentenças á execução sem appelação, nem aggravo”.8 Implicavam quase na fuga à jurisdição real, visto que a alçada era ampla, po­dendo aplicar a pena última. As regalias permitiam ao governador escapar à ação drástica das Ordenações, uma vez que “por caso algum de qual quer calidade que seja, que o dito Capitão Gover­nador cometa, por que segundo Direito, e Leys destes Reynos mereça perder a dita Capitania, e Governança, Jurisdição, e Ren­das dela, a não perca seu Subcessor, salvo se for tredoro á Coroa d’estes Reinos e em todos os outros cazos que cometer será pu­nido quanto o crime o obrigar; e porem o seu Subcessor nom perderá por isso a dita Capitania, e Governança, Jurisdição, Ren­das, e bens della com o dito he... nem menos será o dito Capitão Suspenso da dita Capitania, e Governança, e Jurisdição della. E porem quando o dito Capitão cair em algum erro, ou fizer couza por que mereça, e deva ser castigado, eu, ou meus Subcessores o mandaremos vir a nós para ser ouvido com sua Justiça e lhe ser dada aquella pena, ou castigo que de Direito por tal cazo mere­cer”.9 Além das jurisdições que possuíam, os governadores fica­vam absolutos em suas determinações, porque, não só os recursos ao rei estavam limitados a casos especificados, como também não incidiam sobre os abusos do poder os dispositivos costumeiros da legislação, não sendo “suspensos da dita Capitania, e Governança, e Jurisdição della”.




    O capitão-mor atuava somente em sua donataria. Tinha raio de ação limitado. A jurisdição era circunscrita ao seu feudo: “Ey outro si per bem e me praz que nas terras da dita Capitania não entrem, nem possa entrar em tempo algum Corregedor, nem al­çada, nem outras algumas Justiças para nellas uzar de Jurisdição algua por nenhua via, nem modo que seja”.10




    Limitando a atuação dos donatários e seus magistrados às respectivas capitanias, impossibilitando-os de ingressarem nas ou­tras donatarias, mesmo por razões de justiça, estabelecendo o pro­cesso lento e complicado da extradição por carta precatória, a me­trópole determinava, ipso facto, a autonomia dos primeiros núcleos de colonização e levava o país à tendência federativa. Os capitães-mores, excessivamente ciosos de sua autoridade, chegavam até a prejudicar a obra de povoamento, facilitando a estada de criminosos fugidos das outras doações.




    Duarte Coelho, fidalgo ilustre, na sua política de higiene so­cial, combateu intensamente o excesso de autonomia que elastecia o couto e homizio concedidos às capitanias.11 Irritava-se, quando presenciava certos elementos perniciosos eximirem-se do castigo fu­gindo à sua alçada. Em carta ao rei dizia: “Equanto he Senhor, ao previlegio, e Liberdade que Vossa Alteza deu amim acerca dos omiziados que em Evora pedi-lhe, se entende nos delictos dellãa para os que laa andarem omiziados ainda que llaá sejão comdenados por suas justiças, vindo-se a estar, e a povoar comigo em minhas terras não poderão por aquelles cazos ser qua Citados, nem demandados. Desta maneira Senhor, se entendem em estoutras terras, Capitanias se lhes Vossa Alteza tem dado esta Liber­dade entendemna ao reves, porque os delitos e maleficios qua comettidos, e feitos qua hão de ser punidos, e castigados como for razão, e Justiça, e se de minhas terras fugirem alguns malfeitores para outras com temor do castiguo ou doutras para a minha esta tall Liberdade, e previlegio lhes não deve de valer, porque se assi for, e como es outros Capitaens qua costumão, diguo, Senhor, e afirmo que se não povoará a terra, mas que em breve tempo se despovoará o povoado, irá tudo a travez, poll quall, Senhor, di­guo, que he muito necessário que todos em gerall huzem das Car­tas Precatorias, e as cumprão, e que Vossa Alteza o mande... e como quero castigar degredados vão-se para lláa, (terras de Pero Lopes) e fazem couzas por onde merecião já todos ser enforcados, se la mando alguma Carta Precatoria dizem que aquillo que he couto, e que tem previlegios, estas couzas, Senhor, não são para sofrer, e se as eu ate agora sofri, foi Senhor, por não quebrantar a Jurisdição alhea”.12 Em carta posterior de 15 de abril de 1549 deixa transparecer toda sua revolta contra os fatores que impossi­bilitavam sua atuação moralizadora: “eu castiguei alguns que se desmandarão, mas na jurisdição alhêa não entendo se não com re­querimento, e Cartas Precatorias, o quall não dam mais por isso que por castigos de Sollão. Eu tenho ya diso avisado a V. Alteza, não será ami a culpa”.13 Em um período de choque inicial do homem com a terra, quando os maus elementos, degredados ou homiziados, buscavam o país, o espírito de ordem e de justiça de Duarte Coelho insurgia-se contra os abusos de certos exageros au­tonomistas das doações. A situação moral da colônia não era das melhores. O couto e homizio concedidos pelos forais tornavam o Brasil abrigo de criminosos. O homizio justificava-se pela necessi­dade de povoar uma terra que “não valia a pena”. Tão pouco ten­tadora. Onde não havia grandes esperanças da existência de metais e pedras preciosas. E onde os ataques constantes da indiada pu­nham em alarma os habitantes.14 Os degredados agravavam ainda mais a situação. E quando um donatário enérgico buscava estabe­lecer a ordem, encontrava o entrave das regalias das doações. A sua jurisdição não lhe permitia ingressar em território alheio.




    As cartas precatórias eram delongas inconcebíveis naquele momento histórico em que a vastidão da terra conspirava contra a aplicação da justiça. Além do que muitos capitães-mores sofismavam na entrega dos criminosos argumentando “que he couto, e que tem previlegios”.15 Oliveira Viana contesta a predominância de degredados na colônia.16 É uma contestação desmentida pelos documentos dos primórdios da povoação. Duarte Coelho é categó­rico nas suas queixas. Nas cartas ao rei, censura os seus colegas, especialmente o de Itamaracá, para onde os degredados “vão-se para llaá, e fazem couzas por onde merecião já todos ser enforca­dos”. E pintando o quadro da desorganização reinante, refere-se a “estoutras terras, e Capitanias de mim para baixo para o Sul, ao quall não sei se lhe chame povoadores, ou se lhes diga, e chame Salteiadores”.17 Inegavelmente, o nosso primeiro século não primou pela austeridade. Aqueles colonos entregues a si mesmos e a quem o rigorismo de Duarte Coelho denominava-os salteadores (“andem Salteando por toda as partes aquem mais poderá Saltear por onde se cauza danarem, e deitarem aperder tudo, e andão tam encarni­çados nisto, que tem por lla tudo alevantado, e não abasta por lla, mas ainda vem asaltear em minha Costa e em toda parte onde podem”)18com as facilidades que o ambiente e a frouxidão das leis concediam, tornavam a conquista americana, com os seus de­gredados e homiziados, um lugar de licenciosidade. Em carta de 20 de dezembro de 1546, ao rei, o nosso austero donatário clama energicamente contra a peçonha dos degredados: “Outro si, Se­nhor, já por trez vezes tenho escripto, e, disso dado conta a Vossa Alteza a cerca dos degredados, e isto, Senhor, diguo por mim, e por minhas terras, e por quão pouco Serviço de DEOS, e de Vossa Alteza, he, e bem, e augmento desta nova Luzitania man­dar qua taes degradados, como de três annos para qua me man­dão, porque certifico a Vossa Alteza, e lhe juro pela ora da morte, que nenhum fruito, nem bem fazem na terra, mas muito mal, e dano, e por sua cauza se fazem cada dia males, e termos perdido o credito que ate aqui tínhamos com os índios, porque o que DEOS nem a Natureza não remediou, como eu o posso remediar, Senhor, se não com cada dia os mandar enforcar, o quall he gran­de descrédito, e menoscabo com os índios; e outro si não são para nenhum trabalho vem proves, nus, e não podem deixar de husar de suas manhas, e nisto cuidão, e resnão sempre em fogir, e em se irem, crea Vossa Alteza que são piores qua na terra que peste, pollo quall peço a Vossa Alteza, que pollo amor de Deos tal pe­çonha me qua não mande, porque tem mais destruir o serviço de Deos, e seu, o bem meu, e de quantos estão comiguo, que não huzar de mizericordia com tal gente, porque ate nos Navios em que vem fazem mill malles, e como vem mais dos degredados, que da jente que marêa os Navios levantam-se, e fogem e fazem mill malles, e achamos qua menos dous Navios que por trazerem muitos degredados são desaparecidos; torno a pedir a Vossa Alteza, que tall gente me qua não mande, e que me faça mercê de mandar as suas Justiças que os não mettão nos Navios que para minhas terras vierem, porque he, Senhor, deitarem-me a perder”.19 O próprio sr. Oliveira Viana cita o conselho dado pelo bispo de Leiria a um degredado: “Vá para o Brasil, de onde tornará rico e honrado”.20 As Visitações do Santo Ofício, feitas nos finais do século 16, mostram, nas suas confissões e denunciações, como o início da colonização, feito por intermédio de maus elementos, foi prejudicial à situação moral da colônia.




    Os governadores possuíam a obrigação de dar sesmarias “a quaes quer pessoas de qual quer calydade, e condição que sejam, com tanto que sejam Christãos, livremente sem foro, nem direito algum somente o dizimo, que serão obrigados a pagar a Ordem do Mestrado de Nosso Senhor Jezu Christo, de tudo o que nas ditas terras houverem.”21As sesmarias também importavam em concessões várias aos seus possuidores. Elas iam ser os germes dos engenhos, do particularismo dos nossos clãs rurais. Ampliavam o sentido de dispersão do povoamento porque “a concessão de uma sesmaria importava frequentemente a de direitos importantes de soberania, constituindo assim o contrato entre o capitão e o concessionário uma espécie de subenfeudação – ou melhor, de subdoação, se assim nos é lícito dizer – com analogias evi­dentes com a doação primária da capitania”.22Se o espírito de defesa da conquista contra o estrangeiro e o gentio implicava na obrigação determinada pelos forais de “os moradores, e Povoadores” serem “obrigados em tempo de guerra a servir nela com o capitão, se lhe necessário for”, as concessões, porém, feitas aos sesmeiros, transformavam as suas terras em verdadeiros núcleos autônomos. Na carta de sesmaria concedida por Jorge de Figuei­redo a Lucas Giraldo “poderá o concessionário (e seus suces­sores) fazer na sua terra vilas e fortalezas, das quais terá juris­dição e senhorio; serão suas as alcaidarias-mores para sempre de juro e herdade com todos os direitos respectivos, ficando apenas reservado prestarem os alcaides menagem ao capitão governador. Poderá igualmente Lucas Giraldo pôr as justiças e oficiais que forem necessário, fazer as eleições dos oficiais nas câmaras e tudo mais que o capitão ou o seu ouvidor poderiam fazer..." Cláusulas análogas nos apresentam a sesmaria dada a Afonso de Torres e a da ilha de Sto. Antônio concedida a Duarte de Lemos23. Estes focos de expansão colonizadora ajudavam, cada vez mais, o sen­tido descentralizador da nossa povoação. Eram elementos de vida própria que fugiam, na sua ação dispersiva, à influência de um centro. A tendência portuguesa à centralização monárquica con­temporizava com a necessidade da conquista. Vem daí o impulso federativo que vai ser o pendão de todos os nossos movimentos políticos. Portugal com o sistema das capitanias “reconhecia”, como disse Varnhagen, “a independência do Brasil, antes dele se colonizar”.24 Teria dito melhor, a forma federativa. Esta herança, que recebíamos com as donatarias, manifestar-se-á em toda a nossa vida política. As capitanias guardavam em si “os germes da eficaz evolução e cujos efeitos salutares se prolongaram atra­vés dos séculos na forte autonomia provincial do Império e na atual federação dos estados”.25 Dos núcleos iniciais de formação, impregnados de particularismo local, sairá a nobreza da terra que, sem base em motivos raciais e mera consequência do sis­tema econômico, irá ser a iniciadora das nossas aspirações emancipacionistas. No Brasil que nascia, as formações locais e autô­nomas irão lançar a semente do espírito federativo, que depois levará à tendência democrática e republicana. Espírito democrá­tico forjado pelo nosso povoamento, onde a nobreza de sangue não existiu senão como acidente esporádico. O pretenso aristocratismo dos senhores de engenho, oriundo da posse da terra, tinha, no íntimo, um sentido democrático que vai transparecer nas suas revoluções liberais. Como uma consequência da misci­genação que “aqui corrigiu a distância social que doutro modo se teria conservado enorme entre a casa-grande e a mata tropical: entre a casa-grande e a senzala”.26 Não havia aristocracia racial. Como ainda diz Gilberto Freyre: “O que a monocultura latifundiária e escravocrata realizou no sentido de aristocratização, extremando a sociedade brasileira em senhores e escravos, com uma rala e insignificante lambugem de gente livre sanduichada entre os extremos antagônicos, foi em grande parte contrariado pelos efeitos sociais da miscigenação. A índia e a negra Mina a princípio, depois a mulata, a cabrocha, a quadrarona, a oitavona, tornando-se caseiras, concubinas e até esposas legítimas dos senhores brancos, agiram poderosamente no sentido da de­mocratização social do Brasil”.27A nossa pretensa nobreza des­conhecia tradição de sangue. O fidalguismo da metrópole monár­quica ficava muito afastado, separado pela imensidão do oceano. Os nobres que faziam parte dos Senados da Câmara eram os ho­mens de posses, aqueles “homes de calydade”. Quando Loreto Couto, na sua vaidade bem pernambucana, diz que os “Senados da Camera de todos os ditos lugares são compostos de pessoas muito nobres, porque em todas as partes se acham moradores de calidade, que com o esplendor, e autoridade servem a Republi­ca”,28percebe-se claramente que essa nobreza reside no “esplen­dor e autoridade” consequentes à situação econômica. Há sensível exagero no decantador dos Desagravos do Brasil quando, referin­do-se a uma capitania que teve, aliás, uma formação mais eugênica do que as outras pela ação seletiva de Duarte Coelho, fala em “nobilissimas cazas de Portugal, Castella, França, Itália, e Allemanha, que passando em diversos tempos a Pernambuco dei­xarão copiosas descendências”.29 Essas “copiosas descendências”, mormente francesas e alemãs, não são fáceis de encontrar...




    O espírito da terra, descentralizador e antiunitário, tenderá futuramente para a república. Federação e república se apro­ximam.




    A capitania de Pernambuco, como as demais, elo de uma cadeia que se formava dispersivamente, ia, pela atuação sadia, enérgica e independente do seu donatário, centralizar a vida po­lítica no norte do Brasil. Crescer no espírito autonomista. Forjar o sentimento de pátria. Conceber princípios emancipacionistas partidos das Câmaras municipais, que, no dizer de Oliveira Lima, foram “a sementeira colonial das franquias liberais”. Expandindo o espírito democrático e antimonárquico. Que é todo o espírito do Brasil. As capitanias doavam-nos a herança da federação. E Pernambuco, mais do que nenhuma outra, também o sentimento bem claro do espírito republicano.




    Em 1548, a Coroa resolveu modificar o regime adotado na colônia. O localismo excessivo e autônomo parecia à metrópole prejudicar a povoação. Veio então o Governo Geral. Mas ainda assim não se estabeleceu um sistema inteiramente centralizado. Os estadistas coloniais continuaram a contemporizar com as re­galias das donatarias. Se o primeiro governador trazia um Regi­mento que anulava, em parte, as franquias das doações e dos forais, a preocupação máxima da Corte era, porém, a garantia do país contra as incursões dos corsários. Não retirava integral­mente as concessões, impregnados como estavam os estadistas coloniais da fórmula: “integridade da colônia pela fragmentação do poder”.30 Duarte Coelho, donatário cioso da sua autonomia, protestou contra a violação dos seus direitos de capitão-mor ar­gumentando que, “muito mais perda será o que se pode seguir, não se guardando as Liberdades e privilégios que o proveito que disso pode redundar”.31 Em carta posterior (24 de novembro de 1550), acrescenta com a altivez de que o seu epistolário é pródigo: “peço a V. A. que per sua parte senam prejudique este bem pois nam ha de por do seu mas acresentallo com soomente guardar e conservar o previllejios e llyberdade que me concedeu pera meus moradores e povoadores como ouve por serviço de deos e seu”.32 Mas a ameaça de cerceamento às concessões não exacerbou so­mente o capitão-mor. Os habitantes da capitania, estribados nas regalias concedidas às sesmarias, protestaram contra a anulação “dos previlegios, e Liberdades de moradores, e povoadores destas minhas terras, como se em minhas Duaçoens cotem. Sabido isto, Senhor, qua foi grande alvoroço, e ajuntamento em todo ho povo, e todollos Officiaes, e pessoas nobres, e honradas todos junta­mente se ajuntaram em Conselho, e fizerão Câmara, e me fizerão sobre iso hua petição per elles assignada, que com esta vai, pe­dindo com grandes cllamores que hos provesse com justiça”.33




    Eis aí pitorescamente narrado o primeiro meeting de pro­testo de liberdade e de rebeldia às imposições da metrópole. Que vai caracterizar depois a capitania forjada dentro do espírito inde­pendente do donatário. Duarte Coelho, protótipo do governador de ânimo altivo e enérgico, preparava a região para atitudes inde­pendentes e intrépidas. Já numa carta citada por Varnhagen34, vemos queixas contra ele apresentadas por: “Paio Correia, es­cudeiro, deitado nestas terras do Brasyl, pede justiça ao Senhor Deus e a V. A. de Duarte Coelho, senhor ysento desta Nova Lusytania, segundo elle pruvicamente diz”... E o bom do frei Vi­cente, naquele jeitão ameno de narrar os fatos do nosso passado, refere-se também à cutilada que o “senhor ysento” de Pernam­buco, como “pruvicamente” dizia, lançou no rosto do capitão Francisco de Braga da capitania de Itamaracá.35




    O Regimento de Tomé de Sousa, muito embora fosse uma tentativa de centralização política, apresentava-se, todavia, como tendente a “conservar e nobrecer as capitanias e povoações das terras do Brasil e dar ordem e maneira com que milhor e mais seguramente se posão ir povoando”.36 Mas, perante a ameaça centralizadora representada nas figuras de um ouvidor-mor, de um provedor-mor e de um capitão-mor das costas, o protesto de Duarte Coelho se fez sentir intenso. O rei, compreendendo a im­portância da obra do donatário de Pernambuco e interpretando o espírito da criação do governo geral, que não era o de perturbar a autonomia das donatarias bem orientadas e, sim, “dar favor e ajuda as outras povoações e se menistrar justiça e prover nas cousas que cumprirem a meu serviço”,37 manteve as garantias concedidas na carta de doação outorgada ao fidalgo catoniano. Rejubilado, Duarte Coelho agradece “ao que per esta me V. A. escrepve e diz que ha por bem asy por follgar de me fazer mercê, como pollas mais razões conteudas em minhas cartas que lhe o ano pasado escrepvy que é estar como estava e guardar me mi­nhas doações e qua nam se entenda em mim o que tinham man­dado a Tome de Sousa nem ele venha qua nem entenda em minha jurdycam”, porém, lembrando ao rei não bulir mais nas suas prerrogativas, apresenta-lhe o perigo da irritação dos núcleos locais acostumados à vida autônoma: “e dygo que todo este povo e rrepubrica desta nova Llusytania foy e está muy alterado e con­fuso com estas mudanças... em lhes nam quererem sseus ofycyos quar nem no Reyno guardar ssuas llyberdades e previllejos con­teúdos em minhas doações e forall que lhe foram provicados e pregoados”.38 Numa antevisão admirável do futuro, Duarte Coe­lho, profetizando o regime federativo que ia ser o único compatí­vel com a nossa formação, depois de referir-se aos “grandes re­querimentos e protestos” que lhe fizeram “pera que lhes guardase e fyzese guardar as llyberdades e previllejos que até quy lhe foram guardados e lhes ora queryam quebrar” argumenta em tom convincente ao rei: “Pollo quall, Senhor, digo que he necesario dyzer acerqua dysto a V. A. a verdade do que me parece seu seruiço e descarego de sua concyencia e da minha se lho nam diser pollo quall dygo que he muito oudyosa cousa e perjudycatiua ao serviço de deos e seu e proveyto de sua fazenda e bem e aumento das cousas que tam caro custam quebrar enam guardaias llyberdades e preuillejos aos moradores e povoadores e vassalos de que ya estam de pose e de que usam depoys de lhe serem prouicados e pregoados como per minhas doações lhes eu denuncyey e pregoey. Ho que em tempo allgum nem em parte allgua se nam deve fazer quanto mais tam cedo a estas partes tam allongadas do Reyno e que com tanto trabalho pellygro e gasto se faz” e condena mais adiante aquelas “soprestycyosas ymnovaçõs que nam ymportam a seu serviço nem proveyto mas per deradeyro se verá ser seu desserviço e perda e o tempo dará disso testemunho sse sse nam emendar o erro”.39




    Apoiada na permissão real, a capitania de Pernambuco con­tinuou autônoma, apesar de Tomé de Sousa, prejudicado na sua ação, ter aconselhado “que a justiça de V. A. entre em Pernam­buco e em todas as capitanias desta coosta”,40conselho já ma­nifestado em carta anterior: “nam pode lla ir o provedor moor porque está muito differente com Duarte Coelho e com seu cunhado Iherojmo d’Albuquerque nem eu pello que me V. A. teem escrito que nom vaa lia ate ver outro recado seu, torno a dizer a V. A. que os capitães destas partes merecem muita honra e mercê de V. A. e mais que todos Duarte Coelho sobre que larguamente tenho escrito a V. A., mas non deixar ir Vossa Alteza ás suas terras parece me grande deserviço de Deus e de Vossa conciencia e dinificamento de Vossas rendas”.41 O rei, contudo, mos­trou-se surdo às insinuações do primeiro governador-geral e con­servou as franquias dadas a Duarte Coelho. Mesmo porque a cen­tralização do governo geral era só aparente. Não se cifravam às exceções feitas a determinadas donatarias as únicas brechas pro­duzidas no mecanismo ilusoriamente unificado do regime iniciado com Tomé de Sousa. A metrópole ia continuar a sua política de concessões à nova conquista. À sua geografia dispersiva. O arca­bouço unitário ensaiado pelo novo sistema político sofre transformações impostas pela fatalidade geográfica. E, em 1572, a Corte encarrega Luís de Brito de Almeida de “eleger sitio pera uma forte povoação, donde se pudessem defender delles (os franceses) e dos potiguares. E, para que melhor o pudesse fazer e sem que sentissem sua falta as capitanias do Sul, de Porto-Seguro para baixo encarregou o governo dellas ao doutor Antônio de Sale­ma”. 42 Estava o Brasil dividido em dois governos. Tinha começado a processar-se a fragmentação do sistema unitário delineado por Tomé de Sousa. A complexidade da vida colonial, a luta com o estrangeiro exigindo deslocações de pontos de concentração, o avanço das bases geográficas, forçavam a Coroa a respeitar os imperativos da base física e a satisfazer a herança dos primeiros núcleos.




    Começa a indecisão política. Restabelece-se em 1577 o go­verno uno. Depois, nova fragmentação. A arremetida colonizadora para a conquista do norte leva à formação secessionista do Estado do Maranhão, diretamente subordinado a Lisboa, “porque Sua Magestade tem já apartado aquelle governo deste do Brasil”.43 Fato de efeitos perniciosos, pois importava na separação da parte setentrional, tentando-se, assim, dar-lhe formação diferente, ligan­do-a a Lisboa e afastando-a econômica e politicamente do resto do Brasil. Em pleno Segundo Reinado ainda se manifestavam as consequências perigosas dessa política portuguesa. Como anota Tavares Bastos: “o valor do seu comércio (do Maranhão) direto era em 1867 oito vezes maior que o das suas transações com todos os portos do império; estas mesmas limitavam-se às pro­víncias limítrofes, ao grupo que constituía o antigo estado do Ma­ranhão” 44




    Há novo desmembramento. Forma-se a capitania do Pará “em um novo governo-geral, imperando sobre Pará e Amazonas, en­quanto o Estado do Maranhão reduz a sua base geográfica, pas­sando a compreender somente Maranhão e Ceará”.45




    Não obstante a reação absolutista que começa com o século 18, quando os governadores reinóis intentam suplantar as au­tonomias locais, ainda se nota como as regalias são respeitadas, mantendo-se as capitanias com aquela mesma jurisdição própria que lhes tinha sido outorgada pelas doações. Na consulta do Con­selho Ultramarino de 17-12-1712, há queixa contra o localismo judiciário:




    “Que ultimamente dava conta o Governador de que na Ca­pitania de Itamaracá, que é Donataria, se conservam parcialidades entre pessoas poderosas e parentes destes reos com grande escândalo e prejuízo do serviço de V. M.; e ainda com prejuizo de haver ali as mesmas desordens que em Pernambuco; que isto procedia de que os governadores de Pernambuco não tinhão naquella Capitania administração alguma no político, e os Ouvido­res geraes não entravam nella como nas mais terras, confessara que isto necessitava de prompto remedio, e que mais efficaz, como já em outra occasião respondera era mandar V. M. notificar a todos os Donatários que ha no Brasil para que em certo termo lhe apresentarem as suas doações, e então modificar-lhe-as por modo que só fiquem com jurisdicção, na forma das Ordenações, pois assim o pode fazer, visto a experiência mostrar com o tempo que se não podem conservar as jurisdições que foram concedidas nas doações sem inevitável damno do bom governo, e conserva­ção dos vassalos; porem porque este remédio necessitava de maior dilação lhe parecia que por ora se ordene que o Ouvidor entre naquella Capitania alem dos casos em que já por outras ordens se lhe tinha declarado, e todas as vezes que ao governador lhe parecer que é necessário e conveniente, e que assim se lhe escreva, tanto para fazer prisões e outras diligencias como para devassar”.46 Os estadistas coloniais, andando de experiências em experiências, indo do sistema federativo das capitanias aos arremedos de uma ilusória centralização com o governo-geral, fragmentando-o pos­teriormente, retirando da sua alçada o Estado do Maranhão, con­servando as franquias regionais, preparavam o ambiente político para realizações anticentralizadoras.




    As autonomias iam numa sucessão natural oriunda das doa­ções e das subdoações das sesmarias. Os engenhos de açúcar, ver­dadeiros focos de formação nacional, eram também núcleos de localismo autônomo. No primeiro século, gozavam de poderes pró­prios e de regalias amplas. A defesa da terra contra os fatores agressivos obrigava a Coroa, impotente para resistir oficialmente, a conceder aos núcleos rurais elementos vários que os preparas­sem à defesa e garantia da integridade da terra. No regimento de Tomé de Sousa vemos: “porque pera defensão das fortalezas e povoações das ditas terras do Brasill he necessário aver nellas ar­tilharia e monições e armas ofemsivas e defemsivas pera sua se­gurança ey por bem e mando que os capitães das capitanias da dita terra e senhorios dos enjenhos e moradores da terra tenham a artelharia e armas seguintes, s. cada capitão em sua capitania será obrigado a ter ao menos dois falcões e seys berços e seys meyos berços e 20 arcabuzes ou espimgarda e polvora para iso necessária e 20 beestas e 20 lamças ou chuças e 40 espadas e 40 corpos darmas dalgodão das que na dita terra do Brasill se custumame os senhorios dos emjenhos e fazemdas que per este regimento am de ter torres ou casas fortes terão ao menos quatro berços e dez espimgardas com a polvora necessária e dez beestas e 20 espadas e 10 lanças ou chuças e 20 corpos darmas dalgodão. E todo morador das ditas terras do Brasil que nelas tever casas terras ou agoas ou navio terá ao menos beesta espimgardas es­pada lamça ou chuça e este capituolo fareis noteficar e apregoar em cada hua das ditas capitanias com decraração que os que não teverem dita artelharia pólvora e armas se provejam dellas da noteficação a hum anno”.47 Cada núcleo de povoamento, cada habitação, tornavam-se assim baluartes contra os bugres e os aven­tureiros alienígenas. A vastidão da terra e os perigos da conquista conspiravam contra a centralização, obrigando a metrópole a per­mitir a formação de gânglios regionais poderosos. Agia inteligen­temente, diante dos parcos recursos que possuía, para o domínio presente e futuro da colônia. Os engenhos encontravam-se arma­dos até de artilharia, como se depreende, também, da carta de Jerônimo de Albuquerque ao rei, quando, referindo-se ao engenho de Santiago de Olinda, diz ter sido saqueado porque estava “fra­camente provido nelle hûu Diogo Fernandez que o fez com outros companheiros de Viana, por ser gente pobre mandei recolher a esta villa, por achar nam tinha escravaria armas nem artilharia com que se podessem defender”.48




    O citado regimento de Tomé de Sousa é taxativo nesse ponto, avisando obrigatoriamente “com decraração que os que não teverem a dita artelharia pólvora e armas se provejão dellas da noteficação a hum anno”.




    As tendências reacionárias do século 18 não aboliram o espírito local. O legado regionalista persistiu. Apresentava-se como um material poderoso e que não podia ser desprezado pela visão dos estadistas da independência. Foi nesse ambiente que chegou a família bragantina acossada pelos tacões de Junot.




    E com ela o Império...
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    Capítulo 2




    A REAÇÃO CENTRALIZADORA DO IMPÉRIO




    Eo Império trouxe a centralização. Esta­beleceu aquela política que não se coadunava com o espírito da nossa formação. A metrópole a abandonara, compreendendo a ne­cessidade de conciliar a tendência do seu mecanismo unitário com o imperativo geográfico. A monarquia brasileira, numa obra antinacional, ia realizar um trabalho prejudicial ao nosso futuro como nação livre. Costuma-se comumente apresentar o sistema monár­quico como fator da nossa unidade. Unidade preparada pela co­lonização portuguesa. Ambas as afirmativas são falhas. Portugal não tinha, no seu trabalho colonial, a preocupação de fomentar a nossa união. A sua obra foi, antes, de dispersão. Não houve so­mente inteligência colonizadora nos estadistas reinóis facilitando a desagregação da colônia. Houve também o maquiavelismo de evi­tar a independência futura da vasta possessão.




    A separação do Estado do Maranhão, diretamente subordinado à metrópole, era um meio de entravar o espírito nacional. O mesmo aconteceu, depois, com a capitania das Minas. A tendên­cia era a de dispersar o pensamento dos habitantes do país, evi­tando o seu intercâmbio intercapitanias e consequente unificação e subordinando-o diretamente à metrópole lisboeta.49A nossa unidade é um fenômeno muito mais complexo, que foge a colonizações mal-ensaiadas e a sistemas políticos exóticos. Apesar da descentralização dos nódulos iniciais de povoamento, havia, em­bora contra a vontade do reino, uma circulação interior que soli­darizava o todo e criava uma consciência nacional. Consciência que nem mesmo a má vontade da metrópole jamais conseguiu afogar. E nem se venha com os tolos argumentos da América cas­telhana. A nossa situação geográfica, presenteando-nos com uma base física propícia à unidade, unidade que é coerente com a fe­deração, e ao mesmo tempo colocando-nos em posição de van­guarda contra as arremetidas invasoras de além-mar, foi um fator poderoso à nossa formação política. A unidade veio da colônia, mas não foi feita pelo português. O nosso unificador físico, antevisto por Tavares Bastos e decantado por Vicente Licínio Cardoso, prepararia com as incursões batavas e coesão espiritual da colô­nia. “O S. Francisco, linha de união, ligando o sul ao extremo norte”50 vai anular os desejos metropolitanos, transformando-se na “coluna magna de nossa unidade política”.51 Possuíamos aquele caminho interior que “já havia fixado as migrações, quer do sul quer do norte”.52 Servindo de veículo à solidariedade entre as ca­pitanias, em pleno período colonial, transformando os perigos lo­cais em perigos comuns e fazendo nascer um só sentimento no todo.




    O despertar de uma consciência própria no Brasil, muito an­tes do que aconteceu em outras colônias, deriva em grande parte do espírito brasileiro, que fez a colonização interior e a do litoral setentrional.




    A forma econômica da exploração agrícola, implantada no país, favorecia também a unidade do Brasil, criando o sentimento de amor pátrio, ao contrário do que acontecia na América espanhola onde a exploração minerária, com toda a sua instabilidade, retirava ao colono o espírito de apego à terra, tão característico em nossas populações rurais. A cultura da cana fixava o homem ao solo. Exigia cuidados especiais e demorados com a terra e um sedentarismo necessário ao auferimento dos lucros da colheita. Provocava um mais intenso contacto com a gleba pelos proble­mas nascidos da cultura. E desse contacto vinha o amor ao tor­rão. E a necessidade de protegê-lo. De defendê-lo contra as arremetidas dos intrusos. Redundando na proteção ao próprio tra­balho cruento e prolongado do plantio. O Brandônio dos Diálogos das Grandezas do Brasil cita como elemento primordial da riqueza do país a cana-de-açúcar: “o principal nervo e substância da ri­queza da terra é a lavoura dos açúcares”.53 E mais adiante “por­que o açúcar é a principal coisa com que todo este Brasil se eno­brece e faz rico”.54 Referindo-se à capitania de Pernambuco, Gandavo diz: “tem vinte e três engenhos dassucre” acrescentando uma nota marginal do ms, da Biblioteca Pública do Porto: “Agora são 60 — anno de 1587”.55




    O sentimento da unidade, da existência do todo, já estava tão bem- expresso na colônia, que, nos princípios do século 17, frei Vicente do Salvador escreveu uma História do Brasil. Não é um estudo local. É um trabalho geral. Retrata o Brasil em con­junto. Anota acontecimentos que se processaram em pontos vá­rios. Tanto fala com carinho da expulsão do francês, como da res­tauração da Bahia. Olha indistintamente o norte e o sul. E, sobre­tudo, com o olhar bem brasileiro, vendo as falhas da colonização portuguesa puramente costeira, censurando o desconhecimento da zona interior “porque até agora não houve quem a andasse por negligência dos portuguezes, que, sendo grandes conquistadores de terras, não se aproveitam dellas mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar como carangueijos”.56




    O povoamento do norte feito por Pernambuco e a aventura nacionalizante das bandeiras eram um impulso para o nascimento do Brasil uno. A expansão dos pernambucanos para o setentrião, colonizando-o até o Amazonas, batendo o francês, expulsando-o. São os descendentes daquele austero e sisudo Duarte Coelho que vão fazer o Brasil norte. Os Albuquerque Maranhão conquistam-no no encalço do francês, repelindo o holandês e chegando até topar quase com as Guianas. Jerônimo de Albuquerque foi o restaurador do Maranhão. Do mesmo modo os paulistas vão levando o Brasil para o sul, para o centro e até para o norte. As bandeiras rompem o Tordesilhas e devassam as terras ignotas. Paulistas enchem o sertão nordestino de fazendas de criação de gado, adaptando-se assim ao ambiente e transformando-se neste elemento unificador que é o criador de gado. Jorge Velho e Domingos Mafrense. Essa circulação interior e esse avanço pela costa nortista abrasileiravam o Brasil. O espírito de união já existia nos primeiros séculos. A ajuda mútua. “Dê mão aos nossos que lá estão”... dizia-se aos que se dirigiam para as conquistas no Pará.57 As tentativas estrangeiras no Brasil tiveram um efeito poderoso no nascimento da consciência nacional. O francês provocou o povoamento do lito­ral setentrional. “E assim o Brasil vai se fazendo para o norte pela costa. João Pessoa, Natal, Fortaleza, S. Luís (de origem fran­cesa), Belém, são consequências dessa investida litorânea”.58 A luta contra o batavo teve um sentido ainda mais importante. Não foi um “mero episódio da ocupação da costa” como injustamente a classificou Capistrano de Abreu.59 Foi antes um elemento de formação brasileira, conservando a integridade do Brasil e engen­drando o pensamento nacional. A repulsa contra o holandês não teve um aspecto somente local, como querem alguns. Na Restaura­ção Baiana vemos auxílios do Rio e de Pernambuco. “Salvador Correia de Sá e Benevides com duzentos e cincoenta homens e índios em quatro canoas e uma caravela que seu pai, Martim de Sá, governador do Rio de Janeiro, mandava em socorro da Bahia” e que, de passagem, encontrando batavos na terra capixaba “ficou vitorioso no Espirito Santo, se partiu nas suas canôas com a sua gente pera a Bahia, onde se metteu entre a armada e foi dos generaes e de todos aquelles fidalgos bem recebido. Da mesma ma­neira sabendo Hyeronimo Cavancanti de Albuquerque em Per­nambuco de Lancerote de Franca, que se perdeu na nau Caridade na Parahiba, que a armada era passada pera a Bahia, se embarcou em um navio por ordem do governador Mathias de Albuquerque, com dous irmãos seus e outros parentes e amigos e cento e trinta soldados, todos sustentados á sua custa”.60 Note-se bem que o au­xílio pernambucano era estipendiado por particulares e não pelo governo. Em Pernambuco, a luta contra o invasor trouxe a cola­boração do resto do Brasil. Na Bahia, a agitação fez-se sentir in­centivando o governo a um auxílio mais direto à insurreição per­nambucana e Alcântara Machado cita um curioso testamento de um velho bandeirante que comprova a participação das gentes do sul: “Em 1650 voltara de Pernambuco Valentim de Barros, que fôra áquellas partes, com os seus índios, combater os Hollandezes. Era Paulista, fazendeiro na sua capitania, pessôa de muita qualidade, e ganhara o posto de capitão de infanteria”.61 Paulistas ainda auxiliaram os pernambucanos na destruição do quilombo dos Palmares. Gilberto Freyre segue também o ponto de vista da circulação interior, já esposado anteriormente por Manuel Bomfim contraditando a negativa de Euclides da Cunha quanto à exis­tência de intercâmbio colonial. Diz o ilustre sociólogo conterrâ­neo: “Documentos pernambucanos por nós recentemente exami­nados, na seção de manuscritos da Biblioteca Pública do Estado e na coleção do Instituto Histórico e Arqueológico de Pernam­buco, confirmam a contradita de M. Bomfim. Referimo-nos aos livros de Sesmarias, onde vêm registradas concessões de terras pernambucanas a paulistas por haverem colaborado com os nos­sos nas ‘campanhas contra os negros levantados dos Palmares’. O caso de João Paes de Mendonça Arraide e do seu pai Cristóvam de Mendonça Arraide (Registro de Sesmarias e Datas de Terras, 1689-1730, ms na Bibliotheca Pública do Estado de Pernambuco) e do Pascoal Leite de Mendonça, ‘Capitão de Infanteria dos Pau­listas’, a quem o capitão-general de Pernambuco concede em 1702 'três léguas de terra em quadra das conquistadas a Palmares' onde foi ‘o Engenho de Christóvão Dias na ribeira de Setuba’ (Co­leção de manuscritos do Inst. Hist. e Arq.)”.62 Espalharam-se também pela Paraíba como se depreende da seguinte Carta Régia: “Capitão mor da Parahiba. Eu El Rey vos envio muito saudar. Ao Ouvidor Geral dessa Capitania ordeno que desocupandose de tudo passe logo ao arrayal do Assú a prender e devaçar do lastimoso estrago que o Mestre de Campo do terço dos Paulistas, Manoel Alvares de Moraes Navarro com a sua gente, fez nos Tapuyos da nação Payacús que estavam cituados na Ribeira de Jaguaribe... Escritto em Lisboa em 15 de dezembro de 1700. Rey”.63 Em 1715, nova Carta Régia pede informação ao capitão-mor da Paraíba “acerca da conveniência da extincção do Terço dos Paulistas do Assú, requerida por seu Sargento-mór, em vista da miséria em que se acham officiaes e soldados ha mais de quinze annos sahidos da pátria e sem socorro a cinco, em que se lhes não tem passado mais que huma monstra secca e a tyrannia dos contractantes”.64




    Depois, quando os corsários gentis-homens da bitola de Duguay-Trouin ameaçaram o Rio, houve “ostensivas exigências con­tra os piratas”.65 E a Coroa, sentindo a necessidade de respeitar o espírito da ajuda mútua existente, foi forçada a ratificar aquilo que existia no consenso geral, ordenando a Martim Lopes Lobo de Saldanha, governador de São Paulo de 1775 até 1782, que “tanta obrigação tem o governador de uma capitania de defendel-a, como de mandar as forças della ao soccorro de qualquer outra que precisar do seu auxilio”.66 Ia formando-se um senti­mento de solidariedade nos interesses e união nos perigos comuns que distinguia, no “particularismo local”, o “espírito superior do unionismo penhor da grande pátria brasileira”.67 Expresso com nitidez em 1821, quando a junta de Goiana, tendo procedido ao assédio do Recife, obrigou Luís do Rego a pedir auxílio à Paraíba que, “apesar da vontade do governador Fonseca Rosado, negou-lhe tal concurso, por não o consentirem a Câmara e o povo, sob o fundamento de que não deviam fazer guerra irmãos contra ir­mãos”.68




    Pois foi essa unidade que o Império veio ameaçar. Com o seu caráter exótico. E, sobretudo, com a asfixiante centralização de tendência antinacional. A monarquia, sem raízes na tradição bra­sileira, transplantada para o Brasil por efeito de uma fatalidade histórica, foi um acidente pernicioso à evolução política do nosso país. Portugal evitara sempre transferir para a sua colônia ame­ricana a totalidade de seu complicado sistema político. Mas o passeio militar de Junot proporcionou-nos uma prebenda por com­pleto esdrúxula. Foi o nosso presente napoleônico. Muitos institutos do velho organismo político da metrópole foram trasladados para aqui pela Corte fugitiva “sem o menor sentimento de ade­quação ao nosso caso – o que dá motivo à ironia de Hipólito da Costa, para quem o governo da colônia 'fora arranjado pelo Al­manaque de Lisboa'”.69 E com o Império, aquela situação, que poderia ter sido temporária, tornou-se efetiva. Sem o menor res­peito ao nosso passado, o regime monárquico começava com os germes da sua própria destruição, pois, assentando-se em bases falsas e antepondo-se ao verdadeiro sentido da terra, transforma­va-se em um organismo artificial. 70Que representava o espírito europeu em choque com o sentimento brasileiro de particularismo local e de ideal republicano. O Império era todo o conjunto de instituições do velho mundo, atiradas de rojão num ambiente novo. Mas com suas diretrizes políticas já firmadas. Tavares Bastos, aquele espírito verdadeiramente genial, cuja compreensão das coi­sas brasileiras só foi igualada por Alberto Torres, percebeu que “os erros administrativos e econômicos que afligem o império, não são exclusivamente filhos de tal ou tal indivíduo que há su­bido ao poder, de tal ou tal partido que há governado: não; cons­tituem um sistema seguido, compacto, invariável.




    Eles procedem todos de um princípio político afetado de 'ra­quitismo' e que 'lentamente transformou o Brasil em monarquia europeia'”.71A centralização ia ser o indício mais patente do des­conhecimento da realidade brasileira. O unitarismo do Império não contribuiu para a unidade nacional, foi antes um elemento de desagregação. “Foi a monarquia, agravada na centralização, que pôs em perigo a tradicional unidade do Brasil.”72Os nossos movimentos revolucionários no período imperial caracterizaram-se por uma tendência francamente federativa. Como reação anticentralizadora. O controle da Corte, deturpando o sentido da nossa tradição, provocava os impulsos de resistência traduzidos na Confederação do Equador, na Guerra dos Farrapos, na Praieira... Essas rebeliões, republicanas e federativas, não eram manifesta­ções de sentimento separatista como erroneamente se afirma. Eram expressão do espírito da terra contra o artificialismo da monarquia europeia, que “representa um grande período de ficções políticas, de ficções pessoais, de ficções nacionais Não existe uma força nacional organizada”.73Aquele espírito brasileiro, revolucionário e descentralizador, vindo da epopeia das bandeiras e da epopeia contra o flamengo, achava-se aviltado, menosprezado pela falta de percepção de um trono espúrio e as reações impulsionadas por ele, republicanas e anticentralizadoras, poderiam, em virtude da incompreensão dos estadistas imperiais, degenerar em pruridos secessionistas. A insatisfação resultante do menoscabo da nossa for­mação histórica ameaçava aquela integridade que não fora obra do Império e que ele não sabia conservar. Nunca a unidade bra­sileira perigou tanto quanto na monarquia. As organizações po­líticas não são material que se exporte e que se adapte a qual­quer ambiente. A Corte bragantina, acidentalmente sacudida no Brasil, não encontrava apoio no espírito nacional. Os seus princí­pios centralizadores, que a própria metrópole tergiversara em apli­car, iam chocar-se com a evolução dispersiva e particularista dos nossos grupos iniciais de povoação. Tavares Bastos frisa o caráter brasileiro e americano que devem ter as nossas instituições sem ligações com organismos estranhos: “O que temos nós os brasi­leiros, nós os americanos, com as tradições das Cortes da Europa, com a política já desmoralizada de Luís XIV, de Cromwell, de D. Manuel, ou de Carlos V? Eu não exagero as tendências de minha natureza americana. Eu não poderia alimentar as preten­sões à independência da Europa, de que se jacta arrogantemente o ianque na terra de uma civilização admirável, de uma prospe­ridade inaudita, de uma energia inabalável, de uma audácia e de uma fé de que não existe exemplo em outro país. Mas desejo ar­dentemente que acabemos com todos os nossos prejuízos europeus (e são tantos e tantos!), QUE DISPEMOS A NOSSA VESTE PORTUGUESA.”74




    Mesmo naquele período de aparente calmaria, que vai desde os últimos arrancos da Praieira até a cavalgada militar do 15 de novembro, calma oriunda da distração da opinião pública perante os conflitos no Prata, o espírito da rebeldia provincial contra os desmandos centralizadores continuava bem intenso, fazendo pe­rigar a unidade pátria. É Tavares Bastos quem o diz: “Se não houvesse nelas (nas províncias) uma convicção profunda de que, ainda assim, sempre é melhor viverem unidas no seio da paz in­terna, do que desunidas, na aparência, eu não sei o que sustenta­ria a integridade do império.” 75 Essa convicção profunda da nossa integridade era aquele legado que nos tinha sido doado pelos nos­sos maiores, no trabalho ingente de construir uma pátria. No es­forço da luta contra o estrangeiro e no devassamento do interior. À Coroa não se mostrava capaz de conservá-lo, tão parca era de elementos nacionais. O Código de Processo de 1832 e o Ato Adi­cional tinham trazido esperanças de uma percepção mais racional da nossa realidade. Todavia a reação centralizadora com a Lei da Interpretação restabeleceu estupidamente o regime exótico que nos infelicitava. A reação conservadora continuou o programa. E per­sistiu aquele choque entre a História e a Geografia de que nos fala alguém. Choque entre o espírito nacional, procurando man­ter aquelas instituições que os primeiros séculos forjaram e o ar­tificial sistema europeu transplantado para aqui por um piparote da sorte. Era o sentido do Brasil colonial buscando conservar e reorganizar o que já existia secularmente de acordo com a fór­mula futura de Alberto Torres.76 O Segundo Reinado, tão decan­tado pelos sebastianistas, fracassou na sua obra. Foi falho na visão política como o foi na visão progressista. Intentando rasgar “a carta geográfica do Brasil” que “é um imperativo de autonomia provincial”.77 Anulando as franquias regionais do Ato Adicional, que “salvaram a unidade do Império”,78 “a monarquia exótica” ameaçava “converter os seus estados em satrapias silenciosas”.79E chegava no seu trabalho antiunionista “a fomentar entre as pro­víncias rivalidades funestas... Se o Norte descontente clama, ameaçam-no com o Sul”.80Até políticos imperiais, integrados no regime monárquico, percebiam esse panorama desolador que amea­çava a união nacional: “em maio de 1859 Saraiva apresentou um projeto à Câmara dos Deputados, com o fim de atenuar os exa­geros da centralização, e argumentava mostrando que a prática corrente, da centralização: – 'podia resfriar o sentimento santo e profundo que todos nutrimos a respeito da verdadeira unidade nacional'”.81As províncias, sufocadas pela compressão da Corte, protestam contra o centralismo e mostram preferir “antes o regi­me federativo que multiplique os focos de vitalidade e de mo­vimento a esse imenso corpo entorpecido, onde a vida aparece aqui e ali, mas em cujo restante não penetra, nem pode circular a seiva animadora da civilização”.82 E naquele ambiente asfixiante das liberdades provinciais os brados profundamente na­cionais de Tavares Bastos ecoam num sentido exato da nossa rea­lidade e das causas da nossa união nacional: “Quem desconhece, porventura, que só a descentralização pode abaixar os clamores que já ressoam contra a integridade do Império? A união não há de resistir muito tempo aos sacudimentos de sérios interesses conculcados ou desatendidos... Estais preparando a obra, talvez fatal, da dissolução do Império... Flutua é certo, nas regiões mais próximas do Equador, um instinto vago de independência; em outras, propaga-se a dúvida sobre as vantagens da união.




    Querem sinceramente dissipar a nuvem ameaçadora? Um meio existe, pacífico, infalível, glorioso; grande resolução exige, porém, e a mais nobre de todas: a de ceder sem constrangimento, a de resignar o poder arbitrário diante da liberdade oprimida. Ceda o governo imperial espontaneamente o que desde 1840 usurpara ao povo, ao município, à província; restaure, não uma liberdade nominal e precária, mas a liberdade, tangível e prática, da des­centralização. Política tão magnânima será repudiada pela ce­gueira fatal que arrasta à perdição todos os governos infelizes, todos os sistemas decadentes?”83




    Em matéria de progresso, marchávamos então a passo de tar­taruga. Em meio século de monarquia quase nada avançamos. Os nossos grandes problemas, aqueles que afetavam o arcabouço da nacionalidade, foram relegados a um plano secundário. A nave­gação de cabotagem, a imigração e, sobretudo, o maior de todos eles, que ameaçava toda a estrutura econômica do país: a escra­vidão. A timidez era o apanágio do segundo reinado. O impera­dor erudito, mas divorciado das nossas realidades, temia as re­formas exigidas. Os espíritos dotados de pensamento realizador e objetivo como um Tavares Bastos, um Nabuco com a sua ideia de federação das províncias dentro da monarquia, um Mauá, “esse grande iniciador que foi esmagado pela desorganização econômica do país e que, em virtude da irresolução do imperador diante do impulso natural do Brasil para o progresso, exclamava: – Im­pedem a criança de andar com medo de que ela quebre as per­nas”,84 não encontraram eco para as suas ideias reformistas. Fica­ram anulados, eles que possuíam o sentido dos nossos problemas, verdadeiros tipos de idealistas orgânicos, de acordo com a termi­nologia de Oliveira Viana, por aquela prejudicial “veneração que temos pelos nossos prejuízos” de que fala Tavares Bastos. “Será justo, perguntava o autor de A Província, que nenhum quilômetro de caminho de ferro se possa construir na mais remota parte do Império, sem que o autorize, sem que o embarace, o demore ou o condene o governo da capital? Será razoável que o Pará há mais de 14 anos solicite uma ponte para a alfândega; Pernambuco desde 1835, a construção do seu porto; e o Rio Grande do Sul, desde a independência, um abrigo na costa?”85 E nas Cartas do Solitário, referindo-se ao descontentamento existente no Pará, fri­sa: “o que alimenta ali, entre os homens ilustrados sem distinção de partidos, uma ideia vaga de independência, é justamente o re­gime a que tão rico território está sujeito... Abra-se o Amazonas, dêem-se às províncias presidentes ilustrados, estudiosos e dura­douros; abaixem as tarifas e os impostos gerais; façam menos des­pesas, e nem o Pará nem Província alguma terá necessidade de formar um Estado à parte. .. mas ao contrário, só a política ja­ponesa do Rio de Janeiro pode, irritando, determinar a separação do Pará. É a história da independência dos Estados Unidos, do Brasil, de todas as colônias americanas... Do Rio de Janeiro olha-se hoje para as províncias, para as do norte principalmente, com o mesmo olhar de Lisboa para o Brasil de outrora. Maus presidentes e de seis em seis meses um novo; magistrados polí­ticos; funcionários ignorantes; afilhadagem, patronato, escândalo, imoralidade, tiranias, abusos, delongas e dependências para todos e os menores negócios, eis o que as províncias recebem da Corte”.86




    A abolição da escravatura, assunto cuja solução interessava mais do que nenhum outro ao Brasil, foi sempre adiada. Parece que o Império tinha receio de tocá-lo de rijo. E não se diga que era por falta de iniciativas. Em plena colônia, os revolucionários de 1817 interessaram-se vivamente pelo problema e prometeram resolvê-lo de um modo racional e justo. José Bonifácio, no Pri­meiro Império, também se preocupara com a questão. No projeto de Constituição apresentado à Assembleia Constituinte de 1832, obra que recebeu o influxo do grande Andrada, exprime-se o de­sejo de “cuidar da emancipação lenta dos escravos de origem afri­cana e de sua educação religiosa e industrial”.87 No período regencial, o padre Feijó, regente com ares de duce, apresentara su­gestões que o intentavam solucionar. Mas o academicismo de nosso segundo monarca, mais preocupado com o seu hebraico do que com os nossos negócios, adiara longamente a sua solução. Indeciso sempre nas determinações a tomar, impossibilitara o Brasil de resolver paulatina e racionalmente um problema que influenciava de modo vital a sua economia. Ora apoiando medidas abolicionistas, ora recuando atemorizado das ousadias. Como durante o período da ação impetuosa de Dantas, renovando os debates sobre a questão servil, embora incentivando-a em parte, adver­tira-o, todavia, receoso: “Pois bem, senhor Dantas, mas quando o senhor quiser correr, eu o puxo pela aba da casaca.”88 Quando forçado pela opinião pública, impulsionada pelo condoreirismo de Castro Alves, concedeu o 13 de maio, a violência do ato pro­vocou o profundo desequilíbrio econômico de que a República veio a sofrer as consequências. “E as bases desorganizadas da nossa estrutura econômica foram a herança tremenda que a Repú­blica recebeu nos seus ombros juvenis.”89




    A fórmula de Itaboraí já previa isso. Tanto assim que, con­testando ser escravocrata, lembrava, dentro de um espírito verda­deiramente objetivo, tornar-se “mister proceder com a máxima pru­dência, efetuar estudos preliminares, conceber medidas preparató­rias para não abalar as bases sobre as quais repousava, havia mais de três séculos, a estrutura econômica do país”.90




    A monarquia no Brasil foi um enxerto extravagante que não encontrava eco nem na nossa tradição nem no sentimento ameri­cano. Cercado de repúblicas, com o exemplo próximo dos Estados Unidos, o Brasil ouvia também repercutir o rumor das suas ruido­sas manifestações nativistas, todas elas coloridas de sentimento re­publicano. Além das primeiras reações contra a metrópole, onde há claros vislumbres desse espírito, vemos, com toda a impetuosidade, na Inconfidência e na Revolução de 1817, as expansões do caráter antimonárquico que vai ser o estandarte dos nossos movimentos revolucionários. E depois, no Império, 1824 e 1835. Ao espírito americano repugnavam aquelas formas políticas imigradas do velho mundo. “Somos da América e queremos ser ame­ricanos”, diz o manifesto de 1870.91




    O Primeiro Império foi um fenômeno de curta duração. E o segundo só se prolongou por quase meio século por causa da pessoa do soberano. Não era a instituição em si que se mantinha. Era o prestígio pessoal de Pedro II. O trono somente se conservou até 1889 em virtude da figura do nosso último monarca. D. Pedro II foi, sem nenhum favor, um cidadão de altas qualidades morais. Justo, com uma bondade muito nossa, sem deslizes na sua vida privada que servissem de comentários aos cortesãos, era, sobre­tudo, um bom brasileiro e um patriota, qualidades essas que o tornavam admirado e respeitado. Admiração e respeito tais que, num país de aspirações francamente republicanas, a queda do trono foi protelada por quase 50 anos. Nos conciliábulos revolu­cionários de 1889, muito embora por sua precária saúde o imperador tivesse perdido grande parte da sua atuação e decrescido, assim, no seu prestígio, ainda constrangia os conspiradores a sorte do nosso velho monarca. O destino do “velho” preocupara Deodoro nas vésperas do 15 de novembro. E os republicanos teriam aguar­dado a sua morte para desfechar o golpe se o agravamento da irritação proveniente da questão militar e a ascensão de Ouro Preto não tivessem acelerado os acontecimentos. Como diz Oli­veira Viana “somente o prestígio pessoal de D. Pedro II explica, realmente, a existência de uma monarquia num continente como este, totalmente republicano”.92 Decaído, todavia, esse prestígio, desaparecido o fetichismo da figura, o trono, que não tinha outro apoio senão essa miragem personalíssima, encontra-se sem base, sem alicerces, e basta “uma bela manhã, uma simples passeata militar” para fazê-lo “desabar inesperadamente, com fragor, ante os olhos da nação estupefata”.93 Não foi preciso uma jornada de julho para derruí-lo. Bastou-lhe a cavalgada militar de Deodoro. A monarquia caiu como um fruto maduro. Sem precisar ser empur­rada por grandes sacudidelas. Sem esforço. Sem alardes. Somente com um ligeiro sopro da brisa. A queda da Coroa foi um fenô­meno natural. Que se processou sem lutas. Sem sangue derramado. Sem reações. Até os antigos monarquistas, aqueles que a tinham acompanhado em meio século de vida, ficaram inertes. Quase todos aderiram ao novo regime, prestando-lhe bons e sinceros ser­viços. As suas frágeis convicções políticas não os arrastaram a um movimento de defesa ao trono que se desmoronava. Eram convic­ções desarraigadas da realidade, pálidas, débeis, impotentes para provocar dedicações intensas e rasgos de sacrifício. O melancólico crepúsculo do trono não foi perturbado por nenhum estardalhaço. Nunca houve uma mudança política tão plácida... A realeza pa­gara o tributo do seu artificialismo. Desfizera-se porque não res­peitara os fatores geográficos e históricos e intentara, num conti­nente republicano, vitoriar o princípio monárquico e a asfixia cen­tralizadora. O tablado geográfico desdenhado vingara-se. A tenta­tiva reacionária da centralização, ameaçadora da nossa união, fora vencida pelo espírito nacional, herdeiro de uma secular tradição de autonomismo local. A unidade era tão antiga e alicerçada por uma tão forte consciência de pátria, que suportara todo trabalho desintegrador da monarquia exótica. E o pensamento torriano, como um sentido novo de orientação e de renovação política, ia dizer ao Brasil que “a descentralização e o governo presidencial são formas que convêm à índole da nação e ao temperamento po­lítico do nosso povo”.94
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